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Apresentação

Elaborado  o  presente  Temo  de  Referência  a  luz  do  Art.  6°,  inciso  XXII,  da  Lei
Federal n°  14.133/2021,  aplicando  subsidiariamente, no  que couber,  as disposições contidas
nas  alterações  posteriores  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie  e  Decreto
Municipal n° 04/2024,  de  04.01.2024,  elaboramos  o presente Temo  de Referência,  o  qual

(excessivamente   liberal).   Assim,   o   deteminante  para  o   estabelecimento   de  um  prazo
contratual  diferenciado  será sempre  a existência de vantagem para a Administração,  o  que
deverá  estar  adequadamente  explicitado  na  motivação  do  ato  administrativo.  Em  outras
palavras, a nomia confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados
(60  meses)  na  contratação  de  serviços  de  forma  continuada,  notadamente  para  que  sejam
alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

1.1.4.   caso  sejam  preenchidos  os  requisitos  abaixo  enumerados  de  foma  simultânea,  e
autorizado formalmente pela autoridade competente :

1.1.4.1.              Os serviços foram prestados regularmente;
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1.1.4.2.             A contratada não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;

1.1.4.3.             A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

1.1.4.4.             0    valor    do    contrato    pemianeça    economicamente    vantajoso    para    a
Administração;

1.1.4.5.              A contratada concorde com a prorrogação.

:.                 [)f.

2.1.       O procedimento de licitação para a execução na prestação de serviços de assessoria e

a Juídica p¥a a Nova Gestão: A nova ?dmirisqação, liderada pelo Prefeito
apoio esbeciálizadQ para garantir qü`ê: 'os proéessos licitatórios realizados
nidade com a legislação vigente, Esse suporte é essencial para:  . Evitar

;trativas que possam gerff nulidades, responsabilização ou sanções aos
o   cumprimento   das  normas  federais,   estaduais   e  municipais;   .

e acompanhamento de procedimentos necessãios para manutenção da

±: Considerando que esta m€dida resultará em economiza tempo
eriam  gastos  na  preparação  e  condução  de  um  Pregão  ou
nica, ademais, refere-se à consulta ao mercado demonstrou que

stá alírihada com os requisitos legais e técnicos, como também
mica  fiente  às  altemativas  disponíveis,  garantindo,  assim,
sos públieos.

3.4.       A  solução
estabelecidos  pela Lei  n°

o  também  está  fimdamentada  nas  diretrizes  e  princípios
/2021,  representando  o  caminho  mais  estratégico,  célere  e

econômico para atender a necessidade  da Secretaria Requisitante.  Esta escolha evidencia a
busca    constante    pela    eficiência,    eficácia,    economicidade    e    transparência    para    a
Administração,  utilizando-se  como  Íúndamento  a  contratação  direta  mediante  dispensa  de
licitação, previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

3.5.       Em temos gerais, a dispensa de licitação amparada pelo art. 75, Il é aplicada quando a
Administração  Pública  faz  a  contratação  de  forma  direta,  nos  casos  em  que  o  objeto  do
contrato é caracterizado com o valor dispensado, ou seja, na dispensa de licitação, amparada
pelo  art  e  inciso  citado  acima,  acontece  a  desnecessidade  de  submeter  à  oportunidade  de
negócio à competição que afasta a obrigatoriedade de licitar.
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3.6.      Portanto, justifica-se,  assim,  a  melhor  solução  das  encontradas  foi  à  realização  da
dispensa de licitação, com fácil definição do seu quantitativo a ser de pronto a prestação dos
serviços ou na vigência do contrato, em razão das possibilidades que podem ser necessárias a
sua  utilização,  sendo,  portanto,  dispensa  de  licitação  a  solução  mais  adequada  diante  da
celeridade e particularidade do processo para o item que contempla o objeto, maximizando os
recursos  disponíveis  e  proporcionando  uma  resposta  rápida  e  eficiente  às  necessidades  da
Prefeitura Municipal.

3.7.       Conforme  se  evidencia  no  caso  em  análise,  a  escolha  da  contratação  de  serviços
técnicos  baseia-se   especialmente   no   preço,   más   também  na
consultoria  técnica  no  ambito  da  administração  pública  para
procedimentos necessários para manutenção da Comissão de C
3.8.       0  atendimento   deverá  ser  disponibilizado  presenci
Municipal de Brejão em 02 (dois) dias por semana e atravé
via Skype, via "Chat", via Whatsapp, por vídeo chamada,
line" e similares.

ertise   de   assessoria   e
ão  e  realização  dos

sede  da  prefeitura
e plantão telefônico,
érência,debates "on-

consistentes no esforço humano.

4.4.      A notoriedade se fará pelo  conhecimento  da alta capacidade dos profissionais ou da
empresa  que  possuam  curriculo  satisfatório  diante  da  necessidade  da  Administração  e  a
comprovação deverá ser realizada através da apresentação de atestado de capacidade técnica
em nome da empresa ou profissional capacitado que possuam objeto semelhante ao solicitado.

4.5.      A   contratada  possibilitará   a   fiscalização   pela   contratante   quanto   ao   controle   e
qualidade  dos   serviços  prestados.   0   grau  de   eficiência  da  prestação  dos   serviços   será
verificado  mediante  avaliação  do  curso  pelos participantes mediante  simples  declaração  de
aproveitamento  e  aplicabilidade  dos  conhecimentos  adquiridos  nas  tarefas  de  rotinas  de
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trabalho.

4.6.       0   contratado   deverá  prestar   todos   os   esclarecimentos   técnicos   que   lhe   forem
solicitados, relacionados com as características dos atos. 0 contratado deverá arcar com todas
as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  da realização  do  evento,  com  salários  de  seus
empregados,  transportes,  entre  outras  de natureza da contratada,  sem qualquer ônus para a
municipalidade.

4.7.       Requisitos   Obrigacionais:   a)   Atender   às   solicitações   nos   prazos   estipulados;   b)
Fomecer  técnica  com  qualificação  adequada,  com  experiência  comprovada;  c)  Garantir  a
cobertua completa dos  serviços requisitados,  demonstrando  sua
todos os atos administrativos dentro dos prazos exigidos eman
d) Manter duante todo o período de vigência do contrato, tod
sua habilitação na licitação e contratação. e) Não subcontrat
ou em parte, o objeto da contratação; ft Cumprir o objeto d
com   as   nomas   que   regulamentam   o   objeto   da   c
especializados   de   natureza  predorinantemente   intele

cidade de responder a
ualidade necessária;
ões que ensejaram a
ir a outrem, no todo
ritamente de acordo

Serviços   técnicos
desenvolvidos   pela

essencial   para   garantir   o   adequado   fiincionamento   da   gestão   pública   municipal,   em
consonância  com  os  princípios  constitucionais  da  legalidade,  eficiência,  economicidade,
moralidade e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos.

A    complexidade    técnica    e    normativa    dos    processos    de    contratação    pública,
principalmente após a vigência da Lei n° 14.133/2021 "ova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos),  exige  o  apoio  de  profissionais  com  fomação  juídica  especializada  e
experiência comprovada na área.  A legislação atual impõe novos desafios à Administração,
Como:
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Haverá acompanhamento técnico contínuo de procedimentos licitatórios,
contratos e aditivos, com orientações e realizações.

6.2. Revisão e Acompanhamento de Procedimentos

•     Revisão  de  documentos  administrativos,  tais  como:  minutas  de  contratos,  editais,
temos de referência, justificativas de preços, declarações de inexigibilidade, dispensas
e outros;

•     Apoio  técnico  na  condução   de  processos   de   contratação   direta  (dispensa  ou
inexigibilidade),  bem  como  nas  fases  preparatória,
públicas.

6.3. Orientação Técnica Preventiva

•     Prestação de consult®ria técrica preventiva
objetivo de evitar nulidades, falhas ou responsa

•     PaTticipação em reuníões técni€as sempre que
ou dúvidas operacionais.

tórios e Registro de Atividad€s

ntratada deverá  apresen

extem ntema  das  licitações

demandantes,  com o

iscutir casos concretos

de  atividades,  contendo  a
ão dos serviçGs prestados, demandas atendidas e par,eceres emitidos;
pmunicação e do¢umentação deverão ser r€gistradas oficialmente, podendo ser

nos autos dos processos admínistraüvos eompetentes.

eto ccmtratual seguirá o modelo estabelecido para garantir a eficácia na
tados  pretendidos  desde  o  iníeio  até  o  encerramento  do  contrato,
zado  a  Lei  Federal  n°  14.133/2$21.  0  prazo  para  a  prestação  dos

ó  considerando  o  início  a partir  da  homologação  e  assinatura do
} de doze meses, prorrogável eonfome previsto na legislação vigente

avalia

6.7       Para   cumprimen

ão da cofltratante.

de  forma  indírÊta  deverá  ser  realizada  de  acordo  com  as
este  ristrmerio. A  comprovação  da  efetiva  prestação  dos
a  por  documentação  adequado  e  detalhado,  conforme  as

e referência.

o   Contrato, deverão   ser   observados   os   métodos,   rotinas,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução confome estabelecido no Termo de
Referência, em confomidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021.

6.8        Entende-se por horas úteis o atendimento ocorrido entre sh às  17h, com uma hora de
almoço,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento
poderá ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso.

di\  1 `ci  n.

7.6       Após  a  assinatua  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão   ou  entidade
responsável poderá convocar o representante da empresa contratada para uma reunião inicial
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que  visa  apresentar  o  plano  de  fiscalização,  que  conterá  infomações  sobre  as  obrigações
contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para execução do objeto.

7.7        DO Fiscal do contrato as atribuições constantes no art.117, daLei n° 14.133/2021:

7.7.1     Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;

7.7.2    Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas
cláusulas, assim como as condições constantes deste Termo de Referência e seus anexos, com
vistas à identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;

7.7.3     Conhecer  e  reunir-se   com  o  preposto   da contratada  c
estabelecer  as  estratégias  da  execução  do  objeto,  bem  com
acompanhamento do contrato.

7.7.4    Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as
constantes das cláusulas e demais condições do Temo de R

7.7.5    Comunicar à Administração a necessidade de alte
modificação da foma de sua execução, em razão do fat

e possa comprometer a aderência eontratual e seu efi

Recusar serviço ou execução irregular, não
a especificado neste Termo de Referência

eto  recebimento,  a  hipótese  de  o
specificado e aceito pela Ad

vícios  ou

a  finalidade   definir  e
trole,  fiscalização  e

ntratuais assumidas,

titativo do objeto ou
ou de outro qualquer,

iço diverso daquele que se
rato, assim como observar,

o  em proposta  e  com  qualidade

car por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

fomalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis
os coHtatos prévios com a contratada;

mento  da Ordem de  Serviço/Fomecimento,  expedida pela  Secretaria
dois) días úteis para iHício dos s€rviços;

sãvel(eis)   em   acompanhar   e   fiscalizar   o   contrato,   ou   respectivos
assegurar a

responsabilidade   da

conformidade com as especificações contidas neste Temo de

a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  @lenitude  com  os
o) e consequente aceitação mediante temio detalhado ;

dministração  não  exime  a  responsabilidade  do  prestador de
ades, inclusive aquelas decorrentes de imperfeições técnicas,
inadequado,  ou  de  baixa  qualidade.  Do  mesmo  modo,  a

dmini`§tração   e   de   seus   agentes   não   se   €onfigura   em   caso   de
irregularidades, conforme o dispostó no art.  120, da Lei Federal n° 14.133/2021 ;

7.7.13  A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e
segundo  os  princípios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  informando-se  à  empresa  da
decisão proferida;

7.8.1     Consolidar  as  avaliações  recebidas  e  encaminhar  as  consolidações  e  os  relatórios  à
Contratada;

7.8.2    0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser conduzido pela
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comissão de que trata o art.158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso;

7.8.3    Emitir avaliação da qualidade da execução contratual;

7.8.4    Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.8.5    0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infomando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

hvrado observaçãQ contida no mesmo;

8.6.3     0  Documento\ aciffia
recebimento;

á emitido  em  cópia para  o  fomecedor  dando  a  ciência  do

8.6.4    A  Nota   Fiscal   ou   instrumento   de   cobrança   equivalente   será   medida   por   este
documento ao qual constará no futuro processo de pagamento.

8.6.5    0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  03   (três)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento do documento fiscal válido ou instrumento equivalente pela Administração, após
a verificação  da qualidade  e  quantidade  e  consequente  aceitação mediante temo  detalhado
pelo Fiscal do Contrato;

8.6.6    0   prazo   para   recebimento   definitivo   poderá   ser   excepcionalmente   prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais;
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8.6.7    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art.143, da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertinente  à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

8.6.8    0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de  saneamento  da nota fiscal,  ou de  instrumento  de  cobrança equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

8.6.9    0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a
solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade
execução do contrato.

8.7       Liquidação

8.7.1     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança
(cinco)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma
período;

2    Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente
ento  de  cobrança  equivalente  apresentad

s do documento, tais comQ:

cmento de conferência das

de validade;

emissão;

do contrato e do órgão contratante;

de execução do contrato;

1Car

ssional
1e  civil  pela
pela perfeita

orrerá o prazo de 05
orrogáveis  por  igual

se  a  nota  fiscal  ou
s   elementos   necessários   e

e do valor de retenções tribütárias cabíveis.

ariesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
Peça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o

s riÊdidas saneadoras, reiriSiando-se o prazo após a comprovação da
sem ônus ao contratante;

à'

8.7.4     A
acompanhado
sítios  eletrônicos  oficiais
2021;

riento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
regularidade  fiscal,  constatada por meio  de consulta aos

cumeHtação  mencionada no  art.  68,  da Lei  n°  14.133,  de

8.7.5     Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no  mesmo prazo,  apresente  sua defesa.  0  prazo poderá ser prorrogado  uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

8.7.6    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização  da regularidade fiscal  quanto  à
inadimplência do  contratado,  bem  como  quanto  à existência de  pagamento  a ser  efetuado,
para serem acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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8.7.7    Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

8.7.8    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que  se  decida pela rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua situação
junto ao órgão competente.
8.8       Prazodepagamento

8.8.10 pagamento será efetuado mensal no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

8.9       DaFormadepagamento

8.9.1     0 pagamento  mensal  será efetuado  através  de  Orde
Pagamento - ORPAG,  ou Transferência Eletrônica - TE
para crédito em: Banco, Agêflcia Baneária e a Conta Corr
depositado, indicado em nome Contratado.

Será considerada data do pagamento  o  dia e
ário - 08  ou Ordem de PagamentQ - ORPA

ento lnstantâneo - Pix, para crédito em nom

ando  do  pagamento, será  efetuada

- 08 ou Ordem de
o  lnstantâneo - Pix,

ça na qual deve ser

¢omo  emitida a  Ordem
`cia Eletrônica - TE  ou

tributária  prevista  na  legislação

epéndentemente  do  perceíitual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,
^ma fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

o  regulamente  optante  pelo   Simples  Nacional,  nos  temos   da  Lei
23,  de  2006,  não  sofrerá a retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

por aquele regime+ No entaffio, o\pagamento ficará condioionado à
vação, por meio de documeriú oficial, de que faz jus ao tratamento
visto na referida Lei Complementar.

pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança
ue,, forem negociadQs com terceiros por intermédio da operação de

Á-                    \`:\`

s bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão
de responsa da`Contratada.

8.11     Antecipação de págaüentõ

8.11.1  Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fomecimento ou
prestação de serviços indicados neste Termo de Referência.

9.6       Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta

9.6.1     Considerando a natureza do objeto e a legislação vigente, sugere-se que a contratação
siga as diretrizes  estabelecidas no  art.  75,  c/c  art.  72,  da Lei n°  14.133/2021.  Esta legislação
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define    as    nomas    gerais    para    licitações    e    contratos    administrativos,    promovendo
transparência,  competitividade  e  eficiência  nas  aquisições  de  bens  e  serviços  pelo  poder
público.

9.6.2    0 Agente de Contratações ou órgão equivalente, define a modalidade mais vantajosa
para o  poder público.  Este  órgão  deverá  analisar e  deliberar  sobre  a condução  do  certame,
levando  em  consideração  os  princípios  constitucionais  como  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (Art. 37 da Constituição Federal de 1988).

9.6.3     Além  de  regulamentar  os  procedimentos  licitatórios,  a  Lei  n°  14.133/2021  também
estabelece as  diretrizes para a celebração  e execução  dos contrat
garantir o cumprimento dos objetivos da Administração Pública.
9.6.4    Portanto,  a  escolha  da  modalidade  de  licitação  ma
questão  será  feita  mediante  uma  análise  criteriosa  pelo  A
equivalente, assegurando a seleção da proposta mais
interesse público, em conforrridade eom a legislação

9.7       Exigências de habilítação ris€al, socíal e tra

vanta
emvi

inistrativos, visando

para  o  objeto  em
ntratação  ou  órgão

ministração e para o

Brasil -OAB, na respectiva Seccional.

9.13     DO Tratamento Favorecido (MEI-ME -EPP)

9.13.1  No  presente  certame  conforme preferência para ME,  EPP,  MEl  e  Equiparadas,  tem
fiilcro  Constitucional,  nos  artigos  170,  IX  e  179.  A  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, participando em seus artigos 42 a 49, os beneficios para a ME e EPP em licitações.

9.13.2  Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 5% (cinco) por cento do melhor preço válido.
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9.13.3  Justifica-se,  ainda,  o  incentivo  às  Microempresas,  empresas  de  Pequenas  Empresas,
Microempreendedores e Equiparadas, Regionais de foma a proporcionar políticas públicas de
sustentabilidade,   empreendedorismo,   geração   de   renda   e   desenvolvimento   econômico,
voltados  ao  incentivo  da atividade  empresarial  e  melhora dos  Índices  de  Desenvolvimento
Econômico e Sociais.

9.14     Dos critérios de Julgamento das propostas

9.15     No   Julgamento   das   propostas,   considerar-se-á   como   vencedora   a   Licitante   que
apresentar o melhor preço em confomidade com os prazos e condições estabelecidos neste
instrumento,  bem como,  cumpriu todos  os  demais  requisitos  e
apresentou o MENOR PREÇO POR GLOBAL para a prestaç
consultoria advocatícios, destinado a Secretaria Municipal de

9.16     A proposta vencedora será aquela que apresentar o
no dia da abertura do certame;

9.17     Não será aceita proposta com valor superior estabe

Havendo  apenas uma proposta e desde que at
) o seu preço compatível com o praticado no
ão de preço melhor.

endo  a licitante  ofertante  de menor pr
e pequeno porte, verificar-se-á a
ado por tma ou mais ficit

e

cias  de  habilitação,  e
iços de assessoria e

obre o preço  global

inistração;

condições  do  edital  e
3rá ser aceita, visando

Como  mlcroempresa  OU
empate flcto na hipótese em que o

mpresas c" çmpresas

;ço p,,or cento) stiperior ao menor preço efetivo.

de pequeno porte for

de   valor   da   contratação   e   de   seus   quantitativos   encontra-se
pico específico+ Essa práüca asÉegura a transparência, a legalidade e a
e licitação,  contribtrindo para a se`Ieção  da proposta mais vantaj'osa

o interesse públioo. 0 valor e quantitativo para a contratação foi
?quisitante.

s` deverá ser apresentada com  as  quantidades,  preço  unitário  e
j`ã  consideradas  íE  despesas  dos  tributos  e  demais  custos  que

erit'e na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:
*

=F=E..lI
:.         J`=l                     m`scRi,çÃo , ,,< <

UND DEMEDIDA
QTDE

PREÇOMENSALDEREFERÊNCIA
DPERE£F°ETE:êT[ARS

1

contratação   de   pessoa   juríâica`  especialízada

12 R$   5.100,00 R$    61.200,00

para   prestação   de   serviços   de   assessoria   e
consultoria         técnica,         no         â mbito         da
administração                  pública                  municipal,
compreendendo     a     área     de     licitações     e MÊs
contratos        administratívos,        destínado        à
orientação,  realização  e  acompanhamento  de

procedimentos   necessários   para   manutenção
das atividades da Comissão de Contratação.
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10.8     Para o cálculo do preço máximo de referência, foi utilizada como métodos estatísticos
a média, planilha de preços anexo, para fins de comparação, buscando a vantajosidade para
Administração.

10.9     0s preços são fixos e irreajustáveis em decorrência do decuso de prazo ser inferior a
um ano, contado da data limite para reequilibro a apresentação da planilha de preço médio.

11.6     0s recusos necessários para adimplemento das obrigações assumidas futuramente dos
serviços  de  assessorria  e  consultoria  advocatícia  objeto  deste
proveniente    do    Orçamento    Geral    Municipal,    através    d
orçamentárias:

o  de  Referência  será
intes    classificações

Poder 02 Poder Exec ~

Unidade Orçamentária 22 Secretaria d ü
ffi

zt

ã..`

Projeto/Atividade*ü 04+122.04Ô3.2015 SEC ADM
',,& Á      ....`..       1           ...-      '.

-        -.       e    ô

g;ftg|assificaçãoEconômica 3.3,90.35 Outros %^.Consultoria
•:,\': 3.3.90.39 Outr,

S"§
{ãúà'r'de Terceiros Pessoa Jurídica

antia abrang€ a prestação
ininterruptos, a re
Ome as flormas técnicas especffiGas;

sessoria e consultoria j urídica durante
ão corretiva e preventiva pelo próprio

e   por   manutenção   corretiva   aquela   destinada   a   corrigir   as   falhas
Éreendendo, ou a atualização de Gódigos e normas, atualização parcial e a

vendo melhorias na operacionalização dos atos administrativos ;

rão estar disponíveis nos dias da semana. A empresa disponibilizará
tão teleíôrico, via Skype, vía "Chat",  via Whatsapp,  por víd£o

ência ou via atendimento presencial, debates "on-1ine" e similares,
visitas  téenioa,  à  sede da  Prefeitura  Municipal  de  BrejãoA?E,

vidas a presença do advogado(a), comprovadamente, houver a
eventuais problemas técnicos.

e por hóras` útéis o atendimento ocorrido entre  sh às  17h, com uma hora de
da-feir`a  ã  séxta-feiraS  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento

poderá ocorrer fora desse`üóráríü> na modàlidade de prévio aviso.

13.6.1  A    execução    dos    serviços    deverá    ser    acompanhada    pela    Fiscalização     da
CONTRATANTE,  e na  sua ausência pelo  seu  substituto,  que vier a ser nomeado,  a quem
caberá:

13.6.2  Prestar  as   infomações   e  os  esclarecimentos   que  venham  a  ser  solicitados  pelo
Preposto ou Responsável da licitante;
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13.6.3  Proporcionar   todas   as   facilidades   indispensáveis   à   boa   execução   dos   serviços,
inclusive  pemitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  e  empregados  da  prestadora  de  serviços  às
dependências dos locais de serviços que forem necessários;

13.6.4  Comprovar  e   relatar,   por  escrito,   as   eventuais   irregularidades  na  execução   dos
serviços;

13.6.5  Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

13.6.6  Sustar   a   execução   de   quaisquer   trabalhos   por   estarem   em   desacordo   com   o
especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;

13.6.7  Emitir  pareceres  no  processo  administrativo  referente
especial quanto à aplicação de sanções e alterações contratua

13.6.8  Cumprir, para fins de pagamento, as providências pre

13.6.9  Verificar  o  prazo  estabelecido  no  ajuste  para  apre
recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por p

13.7     Comunicar à coNTRATADÁ toda e qualquer o
s serviços de projetos;

Exigir  da  CONTRATADA,  a  qualquer
ção exigidas neste Temo de Referência;

sçrvar  as  demais  obrigações
ró`c`edimentos a sefem

ão  dos  serviços,  em

slação vigente;

notas  fiscais/faturas,
ONTRATADA;

Lada com a execução

provação  das  condições  de

ão  vigente,  que  dispõe  sobre
de contratos.

Prbvid'enciar o instrumento Contratual para a assinatura com a Empresa que apresentar

confome as

dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato;

ta  de  Empenho  anual,  bem  como  realizar  o  pagamento  pelos  serviços
e pactuado  em  Contrato,  desds  que  a  CONTRATADA  mantenha  suas
açãó e que Qs serviços tenriam sidQ integralmente prestados;

nento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de
terio de referência e demais documentos relativos à contratação;

saínente, a oonformidade dos serviços recebidos provisoriamente tais
tasg processos, protoeolos etc.,  devendo a CONTRATADA executar
oitadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias;

d'e  tóda  e  qualquer  documentos  relativa  à  gestão  dos  serviços,
>s des,Gritas neste documento;

13.7.8  Comunicar  à  Contratada3  por  escrito,  sobre  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no
objeto fomecido, para que seja óorrigido no prazo de até  10 (dez) dias corridos, podendo o
prazo ser prorrogado por igual período a critério do gestor da Contratação;
13.7.9  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
servidor especialmente designado ;

13.7.10             Aplicar à coNTRATADA as penalidades regulamentares contratuais, sempre
respeitando   o   direito   ao   Contraditório   e   ampla   defesa,   cumprindo   sempre   as   demais
disposições contidas neste Temo de Referência.

13.7.11              Encaminhar  à  CONTRATADA,  mediante  solicitação  por  escrito  da  mesma,
quaisquer infomações complementares solicitadas, tais como resumos de folha, Legislação,
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extratos bancários, termos de parcelamentos, etc, se responsabilizando pela fidedignidade de
todas as infomações fornecidas à CONTRATADA;

13.7.12             Liberar  e  autorizar,  mediante  ofício  endereçado  à  Contratada,  o  acesso  do
pessoal/profissional designado pela CONTRATADA no sistema;
13.7.13              Fomecer  todos  os  dados  necessários  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos  da
Contratada,  se responsabilizando integralmente pela fidedignidade dos dados e informações
apresentadas;

13.7.14              Se responsabilizar pelo preenchimento e fomecimento das informações,  e das
demais previstas nos cronogramas, cabendo a CONTRATADA
obtenção da qualidade e fidedignidade das infomações pres

13.7.15              Seguir todas as etapas previstas nos cronogr€

13.7.16              Realizar  os  pagamentos  dos  serviços  realiz
Temo de Referência;

13.7.17              Supervisionar, fisealizar e atestar a execu

desses;

e auxiliar de fomia a

ção dos serviços;

a  estabelecida neste

s, objeto deste Temo

13.8.6  Responder  inteiramente  por  todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,
comerciais, seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes
aos serviços oriundos da contratação;

13.8.7  Executar  todos  os  serviços  obedecendo  a  melhor  técnica  vigente,  enquadrando-os,
rigorosamente, dentro dos preceitos nomativos do conselho de classe - OAB e aplicando a
ética exigida no exercício da atividade de assessoria e consultoria;

13.8.8  Manter,  durante  a  contratação,  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Créditos
Tributários  Federais  e  à Dívida Ativa  da União  (CND),  o  Certificado  de  Regularidade  do
FGTS - CRF, a prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal e a CNDT -
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas devidamente atualizados ;
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13.8.9  Manter sempre atualizados, para o CONTRATANTE, respectiva razão social,  CNPJ,
endereço e telefone;

13.8.10             Considerar que a ação de fiscalização da Administração não exonera a empresa
a ser contratada de suas responsabilidades contratuais;

13.8.11              0s   serviços   deverão   estar   disponíveis   nos   dias   da   semana.   A   empresa
disponibilizará suporte no sistema de plantão telefônico, via Skype, via "Chat", via Whatsapp,
por vídeo chamada, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, debates "on-line" e
similares,   incluindo  a  realização  de  visitas  técnica,  à  sede  da  Prefeitura  Municipal  de
BrejãoffE, pemanente para eventuais dúvidas a presença do advo
houver a necessidade para a solução de eventuais problemas téc

13.8.12              Entende-se por horas úteis  o atendimento  oco
hora  de   almoço,   de   segunda-feira  a   sexta-feira,   exceto
atendimento poderá ocorrer fora desse horário, na modalida

13.8.13             E expressamente proibida à contratação d
pessoal da CONTRATANTE, durante a execução do

14             E  expressamente  proibida,  também,
rato, salvo, se houver prévia autorização da A

15             E  vedada a  subcontratação  total
révio consentimento da CONTRAT

Assinar o Contrato em
zação pela Contratante;

comprovadamente,

h às  17h,  com uma
xcepcionalmente,   o

ncente ao Quadro de

e  publicidade  acerca  do
CONTRATANTE.

os serviços  objeto  do  Contrato,

cinco)  dias  contados  da convocação para sua

Atender a todos  os pedidos  efetuados  durante a vigência da Contratual  nos
licitados neste Termo de Referência;

Efetuar `a  entrega de tQda as  documentações,  relatórios,  planilhas,  consultas,
formato digital - pdf e editável (docx, xlsx, etc) e impresso devidamente assinado

sponsável pela sua elaboração, CPF e número de registro do Conselho de Classe. Sem
o  de  outras  informações  de  qualfficação  que  se  façam  necessárias  em  fiinção  de

RATNTE;
13+8,19                R
material ou serviço que

e  ajustar  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  todo  o
em desacordo com as especificações do Temo de Referência

€/ou a solicitação da CONTRATANTE;

13.8.20             Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou
venham a incidir,  direta ou indiretamente,  sobre  o  objeto  desta Contratação, bem  como  os
demais custos inerentes à execução do objeto.

13.8.21              Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar
à CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como a gente o fomecedor-beneficiário, na pessoa
de prepostos ou estranhos.

13.8.22             Acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  mais  ampla  e
irrestrita  fiscalização,  prestando   esclarecimentos   solicitados  e  atendendo  às  reclamações
fomuladas.

13.8.23             Não  transferir a terceiros,  por qualquer foma,  nem mesmo parcialmente,  as
obrigações fimadas, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.
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13.8.24             Manter todas  as condições de habilitação  aferidas no processo de contratação
duante a vigência da contratação;

13.8.25              Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;

13.8.26             Manter  a  CONTRATANTE  sempre  informada  dos  resultados  de  todos  as
etapas previstas neste TR;

13.8.27             Manter sigilo absoluto aos dados coletados no município, dando destino único
e exclusivo como base para os estudos e cálculos objeto deste contrato;

13.8.28              Designar preposto,  aceito pela Administração, par
do contrato, no local estando disponível para participar de reuni
contrato,  para  tratar  de  assuntos  relativos  à  execução  e  à
solicitada. 0 agendamento ocorrerá sempre com antecedênci
horas  e  instruí-1o  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  or
inclusive quanto ao cumprimento das nomas intemas.

13.8.29             0bservar   e   aplicar  na  prestação   dos
consonância com  as  diretrizes  da Lei n°  13.853/2019

Todas as intervenções que neeessite
pistração.

E  de  exclusiva
ecessário para Os sefvlços;

esentá-1a na execução
unidade gestora do
tação,  sempre  que
72 (setenta e duas)
CONTRATANTE,

as   disposições,   em
e Proteção  de  Dados -

após autorização prévia

a  contratação  de  todo  o

JExecutar os serviços em horários  que não interfiram no bom andamento  da

ento da Admiristração;

tEr o pagamento de seus empregados no pfazo da Lei, independentemente
fatura.

`üigência  do  contrato,  a  empresa  a  ser  contratada  vier  a  tomar

informações concenentes a segredo de justiça ou administrativa
b,em como quaisquer outras infomações de natureza confidencial

Mmióipal de BrejãQffE, obriga-se por si, pelos participantes diretos e
prçsas coHtroladas ou coligadas, seus administradores, prepostos,

mantê-las em
r ptftras  pessoas  sob  sua responsabilidade  (direta ou indireta),  a
0.

14.2.    Compromete-se, ainda, a fião fazer uso dessas infomações para quaisquer fins que não
os previstos neste TR,  sendo-1he `vedado, duante a vigência deste  Contrato  e nos  10  (dez)
anos   imediatamente   subsequentes,   revelar   essas   infomações   a  terceiros,   em   qualquer
hipótese, a menos que expressamente autorizado pela Prefeitura Municipal de Brejão/PE.

14.3.    As  disposições  contidas  neste  item  deverão  pemanecer  em  vigor,  sendo  existentes,
válidas e eficazes, mesmo após o decurso do prazo da vigência do Contrato.

14.4.    A empresa a ser contratada, ao assinar o Contrato, estará expressando concordância e
admitirá  que  o  descumprimento  do  sigilo  ora  pactuado  acarretará  prejuízo  à  Prefeitua
Municipal de Brejão, ficando a primeira obrigada a repará-los em hipótese de sua violação.
Havendo  violação  do  sigilo  a Administração  aplicará as penalidades  administrativa,  civil  e
penal.
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15.1.    Os preços  são  fixos  e  irreajustáveis no  prazo  de um ano,  para o  reajuste  aplica-se-à
como data-base vinculada à data do orçamento estimado pela Administração.

15.2.    Caso  a vigência contratual  supere  12  (doze) meses haverá concessão  de reajuste nos
temos do art. 25,  §  7°, cominado com §  8°, da Lei Federal n° 14.133/2021, o presente termo

:eoa::1s¥£e::omàefià=çaos:e.Tn¥iucteendçoão|PdcoAe?|ÍàíibcreioNeacc?::aTlà:;refiçno:l::irêo::uàoindt::;o.:
^,

outro que houve por substituí-1o, caso mais favorável à Administração Pública, como critério
de atualização monetária, quando requerido pela contratada.

15.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno m
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de re
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela últi
a   diferença    correspondente   tão    logo    seja    divulga
CONTRATADA  obrigada a apresentar memória  de  c

do valor remanescente, sempre que este ocorrer

Nas aferições finais, o fndice utilizado para r

Caso o índice estabelecido para
ssa`mals ser utilizado, será adotado,
ão então em vigor+

ano será contado

o CONTRATANTE
onhecida, liquidando
defritivo.   Fica   a

e  ao  reajustamento  de

rigatoriamente, o definitivo.

ser extinto ou de qualquer forma
o que vier a ser deteminado pela

Na ausência de previsão  1egál  quanto  ao índice substituto,  as partes  elegerão  novo
ficial, para reajustamemto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
postilamento.

extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
o  é  financeiro,

0  pedido  de  re
ulado durante a vig
e 1 3 1 , parágrafo únic

hipótese  em  que  será concedida indenização  por meio  de  temo

belecimento

15+1Ü.  Fica  assegurado   o
contrato, desde que confi
124, inciso 11, da Lei Feder

15.11.  Eventual solicitaçã
comprovação da

do  equilíbrio  eoonômico   e  financeiro  deverá  ser
a do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art.
a Lei n° 14.133/2021.

restabelecimento  do  eqtiilíbrio  econômico-financeiro  inioial  do
e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo

14.133/2021.

eequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de
superveniên do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e,
caso aprovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato.

16.1.     Comete infi.ação administrativa, nos termos da Lei n.14.133/2021, o Licitante que:

a)          Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)         Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          Der causa à inexecução total do contrato;
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d)         Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)         Não  mantiver  a proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;
Í)          Não celebrar o contrato  ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)         Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motivojustificado;

h)         Apresentar  declaração   ou  documentação  falsa  exigida
declaração falsa duante o procedimento licitatório;

i)           Fraudar a contratação ou praticar ato fi.audulento na ex

j)           Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude d
k)         Praticar atos ilícitos com vistas a fiiistrar os objetiv

1)           Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei n.12.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas

1. Da  Adyertência,  quando  o  contratado  der
re que não se justificar a imposição de
3/2021;

Impedimento  de  licitar  €  coü uando

certame  ou  prestar

a as seguintes sanções:

ecução  parcial  do  contrato,
grave, art.  156,  § 2°, da Lei n.

praticadas  as  condutas  descritas  nas"b", "c", "d", "e", e "g" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

e penalidade mais grave, art.156, § 4°, da Lei n.14.133/2021;

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
"i", "j", "k" e "1" do subitem acima deste contrato, bem como as

`d"2 "e", "f', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave,

6> § 5°, da Lei,n.14.133/2021

: Da Multa:

Moratória, de um (1%) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor
limplida> até o limite de trinta (30) dias;

0 átraso superior a sessenta (60) dias autoriza a Administração a promover a
extinção  do  contrato  por  desçumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
confome dispõe o inciso 1, do art.137, da Lei n+ 14.133/2021.

16.2.3. Compensatória, de vinte {20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

16.3.    Aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causando ao Contratante, art.156, § 9°.

16.4.    Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, art.156, § 7°.

16.5.    Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze
(15) dias úteis, contado da data de sua intimação, art.  157, cczpz/f.
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16.6.    Se   a  multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente, art. 156, § 8°.

16.7.    Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança judicial,  a multa poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  de  cinco   (5)  dias,  a  contar  da  data  do  recolhimento   da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no
copz/f e parágrafos do art.158, da Lei n.14.133/2021, para as pen
1icitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

16.9.    Na aplicação das sanções serão considerados, art.156,

a)         A natureza e a gravidade da inffação cometida;

b)         As peculiaridades do caso concreto;

c)         As circunstâncias agravantes e atenuantes;

Os danos que dela provierem para o Ccmtratant

A implantação ou o ap?rfeiçoamento de pro
dos órgãos de controle.

previstos como inftações
e contratos da A

as

es de impedimento de

egridade, conforme nomas e

na Lei n.14.133/2021, ou em outras
ública que também sejam tipificados como

Lei  n.  1284672023,  serão  apurados  e julgados  Sonjuntamente  nos  mesmos
o rito procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei, art.

de j uídi€a do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
ra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
rovocar coflftsão patrimonial,  e,  flesse  caso,  todos  os  efeitos  das

jun'di¢a serão estendidos aos seus administradores e sócios com
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo  com

op Çofltrole,  de fato  ou de  dir©Íto,  com o  Contratado,  observados,  em
ntraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica, art.

á nó prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação
izados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins  de publicidade no Nacional de Empresas  lnidôneas e  Suspensas (Ceis),  e no
Cadastro Nacional  de Emprésãs Punidas (Cnep),  instituídos no âmbito  do  Poder Executivo
Federal, art.161.

16.13.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar e  contratar e  declaração  de  inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163, da Lei n.14.133/2021 ;

16.14.  As   multas,   em   sendo   possível,   serão   descontadas   diretamente   das   faturas   de
pagamento, após sua imposição pela fiscalização.
16.15.  As  sanções  são  independentes  entre  si,  confome  o  caso.  A  aplicação  de  uma  não
exclui a das outras.
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16.16.  0  prazo  para  defesa  escrita  será  de   15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa.

16.17.  A  critério   da  Administração   e   em   sendo   possível,   o   valor   será  descontado   da
importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura de Brejão/PE.

16.18.  Não  havendo  pagamento  pela  empresa,  o  valor  será  inscrito  como  dívida  ativa  ou
executada a garantia contratual, caso houver.
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